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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR DESEMBARGADOR  PRESIDENTE  DO EGRÉGIO  TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Autos nº 608-95.2014.6.11.0000  (Registro de Candidatura)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  Regional  Eleitoral 

signatário,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  vem  ajuizar  a 

presente  AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA em face de  JOSÉ 

DOMINGOS FRAGA FILHO, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor.

1) DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS

 A  Coligação  requerente  protocolou  pedido  de  registro  de  seus 

candidatos.  Analisando  os  autos  constatou-se  que  o  candidato  ora  impugnado  é 

inelegível, nos termos do art. 14, §§ 4º, 9º e 10º da Constituição da República e da Lei 

Complementar nº 64/90, vez que incidente na hipótese de inelegibilidade prevista no 

art. 1º, I, g, da LC 64/90, qual seja, rejeição de contas, por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa e por decisão irrecorrível do órgão 

competente.
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Com  efeito,  consoante  documentação  em  anexo,  observa-se  que  o 

candidato ora impugnado teve julgada irregulares as contas nos autos da Tomada de 

Contas Especial (TCE) nº 020.364/2009-5, pelo Tribunal de Contas da União.

Por  conseguinte,  a  tomada  de  contas  referiu-se  ao  Convênio  SIAFI 

408237, pactuado entre o Ministério da Saúde e a Prefeitura Municipal de Sorriso-MT, 

representada  pelo  candidato  ora  impugnado,  Prefeito  à  época  dos  fatos,  com  a 

finalidade de adquirir unidade móvel de saúde (UMS) do tipo ônibus com consultório 

médico-odontológico.

Cabe esclarecer que o processo em questão foi constituído a partir da 

conversão  de  Representação  encaminhada  ao  TCU  referente  ao  convênio  acima 

discriminado, objeto de auditoria realizada pela Controladoria Geral da União – CGU - 

em conjunto com o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - 

DENASUS, com vistas a apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de unidade 

móvel de saúde (UMS), em decorrência da "Operação Sanguessuga" deflagrada pela 

Polícia  Federal,  que  investigou  o  esquema  de  fraude  e  corrupção  na  execução  de 

convênios do Fundo Nacional de Saúde – FNS.

Ademais,  segundo consta dos autos  em comento,  ficou demonstrado 

que houve superfaturamento na aquisição da unidade móvel de saúde. Por oportuno, 

transcreve-se trechos do relatório  e do voto do acórdão 10932-40/2011-9,  em que 

analisa a conduta do candidato ora impugnado:

“(...) 118. Não procede a afirmação do Sr. José Domingos que o certame 

teria ocorrido sem qualquer participação sua, pois constam dos autos 

evidências de sua participação ativa no processo de aquisição da UMS 

ora  analisado.  O  então  prefeito  foi  responsável  pela  solicitação  de 

recursos para aquisição da unidade (fl. 33), pela assinatura do convênio 

(fls. 51), pela adjudicação e homologação da Tomada de Preços 8/2001 

(fls. 176-177), validando os atos praticados pela CPL, e pela ordem de 

pagamento (fls. 87-88). Conforme decidido, de forma reiterada por esta 
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Corte, há possibilidade de responsabilização de agentes políticos, desde 

que  o  gestor  municipal,  além  de  celebrar  o  convênio,  pratique  atos 

administrativos  relacionados  com  a  execução  da  avença,  como  os 

citados anteriormente.

(…)

124.  Portanto,  no  caso  em  análise,  o  responsável  foi  autoridade 

competente  no  município  para  validar  o  procedimento  licitatório,  e 

tendo a oportunidade de corrigir as falhas verificadas e saneá-las, por 

exemplo, promovendo a realização da pesquisa de preços de mercado 

exigida por lei (art. 43, inc. IV, da Lei 8.666/93), não o fez, assumindo 

para si a responsabilidade pelo resultado do certame. Resta, portanto, 

estabelecido o nexo causal entre a conduta do responsável e o débito a 

ele  imputado.  Nesse  sentido  apresentam-se  também  os  Acórdãos 

1295/2011-2C e 1918/2011-2C deste Tribunal.

125. Por fim, cabe destacar que a ausência da referida pesquisa prévia 

de  preços  colaborou  para  a  ocorrência  do  superfaturamento 

demonstrado nos autos. 

(…)

161.  Como  já  ressaltado  ao  longo  da  instrução  inicial,  por  meio  da 

apuração efetivada pelos órgãos federais competentes, que culminou na 

chamada "Operação Sanguessuga", levada a termo pela Polícia Federal, 

foram caracterizadas as responsabilidades e os crimes processados em 

esquema  de  fraude  a  licitações  para  compra  de  ambulâncias  em 

diversos municípios do país. As conclusões constantes da Denúncia do 

Ministério  Público  Federal  -  MPF  e  do  Relatório  Final  da  Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI apontam que o grupo organizado 

para fraudar as licitações realizadas pelos convenentes do Ministério da 

Saúde era composto, na sua base, por empresas da família Vedoin. Os 

principais responsáveis identificados, tanto pela Polícia Federal, quanto 

pela CPMI das ambulâncias, foram o Sr. Darci José Vedoin e seu filho Luiz 

Antônio Trevisan Vedoin, que confessaram o esquema de fraudes nos 

depoimentos prestados à Justiça Federal.
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162. Enfatiza-se neste tópico que esse processo, assim como os demais 

autuados em razão das fiscalizações efetuadas pelo Denasus/CGU, apura 

fatos gravíssimos, cujos indícios identificados pelos órgãos de controle 

em centenas de processos caminham no mesmo sentido de confirmar o 

que foi  apurado pela Polícia  Federal  e,  mais  tarde,  confirmado pelos 

principais  operadores  do esquema em depoimentos e interrogatórios 

judiciais. 

(…)

VOTO

(…)

6. Tais alegações do Sr. José Domingos Fraga Filho não podem se 

acolhidas, como evidenciou a unidade técnica, uma vez que:

a) não procede a afirmação do Sr. José Domingos que o certame 

teria ocorrido sem qualquer participação sua, pois constam dos autos 

evidências de sua participação ativa no processo de aquisição da UMS 

ora  analisado.  O  então  prefeito  foi  responsável  pela  solicitação  de 

recursos para aquisição da unidade (fl. 33), pela assinatura do convênio 

(fls. 51), pela adjudicação e homologação da Tomada de Preços 8/2001 

(fls. 176-177), validando os atos praticados pela CPL, e pela ordem de 

pagamento (fls. 87-88); (...)”

Desse modo, verifica-se que a rejeição de contas em análise decorreu 

em razão de “irregularidade insanável”  e que configura ato doloso de improbidade 

administrativa,  o  que  leva  à  inelegibilidade  do  candidato  JOSÉ  DOMINGOS  FRAGA 

FILHO.

Considerando que o acórdão foi publicado em 08/11/2011, o candidato 

deverá permanecer inelegível  por  08 (oito)  anos,  a  contar  desta data (ou seja,  até 

2019).

 2) DOS PEDIDOS
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 Diante  de  todo  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por 

intermédio da PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL requer seja recebida a presente, 

determinando-se a notificação do Impugnado para apresentar defesa e, ao final seja 

julgada  procedente  a  impugnação,  INDEFERINDO-SE o  pedido  de  registro  de 

candidatura em apreço.

Pugna pela produção de todas as provas admitidas em direito.

Cuiabá, 11 de julho de 2014.

DOUGLAS GUILHERME FERNANDES
Procurador Regional Eleitoral


